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trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 2 de Maio de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 30 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia
R. Oliveira.

Aviso n.º 3852/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1492/04.4PBBRG,
pendente neste Tribunal contra o arguido Nelson Souza Machado, filho
de José Nélson Machado e de Ivonilde Sousa Santos, de nacionalidade
brasileira, nascido em 12 de Março de 1979, solteiro, com domicílio
na Rua Feliciano Ramos, 32, 9.º, direito, São Vicente, 4710 Braga,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 1 de Junho de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 6 de Julho de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela
C. Matos Silva.

Aviso n.º 3853/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que, no processo abreviado, n.º 635/02.7GTVCT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Bruno Miguel Custódio Costa, filho de Mário
Joaquim Soares Costa e de Madalena Jesus Leite Custódio Costa, natural
de Porto, nascido em 20 de Maio de 1983, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 12868326, com domicílio na Rua Pedro Nunes, 52,
Rio Tinto, 4420 Gondomar, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 3.º, do
Decreto-Lei n.º 2/98, 3 de Janeiro, e artigo 348.º, n.º 1, alínea a), e
alínea b), do Código Penal, praticado em 14 de Setembro de 2002,
um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do
Código Penal, um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e
artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, praticado em 14 de
Setembro de 2002, por despacho de 5 de Julho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por prestar termo de identidade e resi-
dência.

11 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia
R. Oliveira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso n.º 3854/2006 — AP

O Dr. João Manuel Araújo Ramos Lopes, juiz de direito da Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 5292/06.9TBBRG,
pendente neste Tribunal contra o arguido Casimiro Fernandes da Costa
Lima, filho de José da Costa Lima e de Adelaide Malaínho Fernandes
da Costa Lima, natural de São João do Souto, Braga, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 27 de Março de 1972, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9783775, com domicílio na Rua de São
Barnabé, 33, 4.º, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática de
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, do
Código Penal, praticado em 5 de Agosto de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 21 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

10 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, João Manuel Araújo
Ramos Lopes. — A Oficial de Justiça, Maria Ana Martins da Costa.

Aviso n.º 3855/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula Vasques de Carvalho, juíza de direito da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 247/05.3GCBRG, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Ana Maria da Costa Capela
Ribeiro, com domicílio na Rua Visconde de Fraião, 22, rés-do-chão,
esquerdo, 4700 Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código
Penal, praticado em 29 de Dezembro de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 13 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

14 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula Vasques de
Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria das Dores A. B. Branco.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso n.º 3856/2006 — AP

O Dr. Filipe Martins Borges Delgado, juiz de direito em regime de
turno do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Bragança, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 187/01.5TBBGC, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Braga Augusto, filho de
Fernando Augusto e de Naide Berta Braga, natural de Vila Boa de
Ousilhão, Vinhais, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de
Janeiro de 1973, solteiro, pintor da construção civil, titular do bilhete
de identidade n.º 11904683, com domicílio na Rua da Terra Fria, 39,
rés-do-chão, Bairro da Mãe D’água, 5300 Bragança, por ter sido con-
denado pela prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelos artigos 292.º e 69.º do Código
Penal, praticado em 20 de Agosto de 2000, um crime de desobediên-
cia, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, praticado em 20 de Agosto de 2000, dois crimes de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 20 de Agosto
de 2000, por despacho de 2 de Agosto de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
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a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o referido arguido ter sido detido.

4 de Agosto de 2006. — O Juiz de Direito, Filipe Martins Borges
Delgado. — O Oficial de Justiça, Marcolino Fernandes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 3857/2006 — AP

A Dr.ª Joana Teixeira da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 238/01.3GTTVD, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Hermano da Costa, filho de Ramiro da Costa
e de Maria Fortes da Costa, natural de França, de nacionalidade fran-
cesa, nascido em 2 de Março de 1970, solteiro, estucador, titular da
licença de condução n.º 88126780141, com domicílio na 6, Rue de
Bartome, 67100 Estrasburgo França, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 12 de Agosto de 2001,
um crime de desobediência, previsto e punido pelos artigo 387.º, n.º 2,
do Código Penal, e 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, praticado
em 13 de Agosto de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de
Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Teixeira da Silva. —
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Neto.

Aviso n.º 3858/2006 — AP

A Dr.ª Joana Teixeira da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 23/04.0PTCLD, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Carlos Henrique Félix Machado Trincheiras,
filho de Carlos Henrique Machado Trincheiras e de Isabel Santa Rosa
Félix Trincheiras, natural de Portugal, Lisboa, Benfica, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Outubro de 1963, titular
do bilhete de identidade n.º 6550429, com domicílio na Rua Doutor
António Granja, 8 2.º, São Domingos de Benfica, 1070 Lisboa, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 29 de Janeiro de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 30 de Junho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Teixeira da Silva. —
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Neto.

Aviso n.º 3859/2006 — AP

A Dr.ª Joana Teixeira da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 303/97.0PBCLD, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Gumercindo Ribeiro de Lima, filho de José
Lima e de Maria Celeste Ribeiro, natural de Castro Daire, Moledo,

Castro Daire, nascido em 26 de Agosto de 1943, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 3525592, actualmente detido no Estabeleci-
mento Prisional de Tires, e com residência na Rua Jacinto Garcia,
13.º, Monte Abraão, 2710 Sintra, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 17 de Dezembro de 1996, por despacho de 13 de
Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por prestação de
termo de identidade e residência.

18 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Joana Teixeira da Silva. —
A Oficial de Justiça, Idália Maria P. B. R. Lourenço.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso n.º 3860/2006 — AP

A Dr.ª Maria Manuela dos Santos Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, no processo abre-
viado, n.º 280/03.0GACTX, pendente neste Tribunal contra o arguido
Rui Carlos Vieira da Silva Bruno, filho de Ambrósio da Silva Nuno e
de Lídia Vieira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Se-
tembro de 1963, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9996646,
com domicílio na Ribeira de Santarém, acampamento de Ciganos,
Sacaias, 2000 Ribeira de Santarém, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 28 de Dezembro de 2003, por despacho de 14 de Julho
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

14 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Manuela dos
Santos Pereira. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso n.º 3861/2006 — AP

O juiz de direito da Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 17/96.8IDCBR, pendente neste Tribunal contra o arguido
Fernando Carvalho Pereira, filho de José Pereira Júnior e de Concei-
ção Carvalho Pereira, natural de Alvoco da Serra, Seia, nacionalidade
Portugal, nascido em 4 de Abril de 1942, casado, motorista, titular
do bilhete de identidade n.º 2644317, com domicílio na Rua Conse-
lheiro António José da Silva, 12, Ansião, 3240-128 Ansião, por se
encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança fis-
cal, previsto e punido pelo artigo 249.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90 e
Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 31 de
Dezembro de 1994, por despacho de 16 de Junho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

16 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito (Assinatura ilegível.) —
A Oficial de Justiça, Ana Fonseca.

Aviso n.º 3862/2006 — AP

O juiz de direito da Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 819/03.0TACBR, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Igor Smutko, natural de Ucrânia, nascido em 12 de Maio
de 1978, motorista de serviços públicos, titular da autorização de resi-
dência n.º Po1259882 e do passaporte n.º Ah888580, com domicílio
na Rua Silva Porto, 111, 5.º, esquerdo, Setúbal, 2900-099 Setúbal,
por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, do Código Penal, praticado em 1 de Junho
de 2003, um crime de coacção grave, previsto e punido pelo ar-
tigo 155.º do Código Penal, praticado em 1 de Junho de 2003, por
despacho de 21 de Junho de 2006, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir




